
    

  

BANCO DE CABO VERDE –  31 ANOS DE EXISTÊNCIA  

 
I. CRIAÇÃO DO BANCO DE CABO VERDE (1975/76) 

Falar da história do Banco de Cabo Verde é falar também da história económica de Cabo Verde 
Independente pela semelhança existente nestes dois percursos. 

É consensual a ideia de que o poder de emitir moeda (no sentido amplo) constitui um dos 
principais atributos de um Estado soberano, “ un droit régalien”  como diziam os franceses no 
tempo da monarquia.  

Com a assinatura dos acordos firmados com Portugal em 1974 e que desembocaram na 
constituição de um governo de transição e posteriormente na Independência de Cabo Verde, teve 
início um processo, visando a prazo, a criação de um banco central no nosso país. 

Como concretizar este objectivo? 
Convém voltarmos três décadas atrás, para poder imaginar a situação do momento e situarmo-nos 
no contexto envolvente.  
Estamos em 1974/75 num pequeno país insular do Sahel, em vias de aceder à independência, e 
sobre o qual paira em permanência a ameaça da seca, reduzindo a agricultura de subsistência de 
sequeiro a uma actividade de alto risco.  
Trata-se de um país sem recursos naturais conhecidos, com uma população avaliada em menos 
de três centenas e meia de milhares de habitantes espalhados por 9 ilhas, com pouquíssimos 
quadros residentes e praticamente sem infra-estruturas de qualidade (excluindo o aeroporto do Sal 
e o Porto Grande de S. Vicente), nem meios de transporte, sem uma base industrial, condenado, 
pensam muitos, a sobreviver eternamente graças à ajuda externa.  

O produto por habitante do país, na altura, nem chegava a 150 dólares, situando Cabo Verde entre 
os países mais pobres do mundo.  
A dívida externa já se apresentava relativamente elevada, devido a alguns investimentos 
realizados por Portugal na primeira metade da década de 70. 
Se não me engano, o montante das reservas em divisas dava, em Julho de 1975, apenas para 
garantir escassos dias de importação. 

De entre os elementos que integravam o departamento das Finanças do Governo de transição, foi 
indigitado, no início de 1975, um responsável para constituir uma equipa encarregue da condução 
de todo o processo de criação do referido banco. 

Este processo teve 3 vertentes principais:  

1. Negociação com o Banco Nacional Ultramarino-BNU (e com o Banco de Fomento Nacional –  
BFN); 
2. Preparação dos instrumentos legais necessários à constituição e entrada em funcionamento do 
futuro Banco Central; 
3. Procura de parcerias para um apoio técnico qualificado e formação dos quadros que iriam dirigir 
esse Banco. 

Negociação com o Banco Nacional Ultramarino BNU 

Durante 111 anos, ou seja, de 1864 até 1975, o BNU foi o Banco emissor em Cabo Verde, 
funcionando também como banco comercial, com dois estabelecimentos, um na Praia e outro em 
S. Vicente, uma pequena agência/balcão no Sal e uma rede de correspondentes nas restantes 
ilhas e concelhos do país (sobretudo comerciantes). 

O Banco de Fomento Nacional, que dispunha de uma pequena unidade recentemente aberta na 
Cidade do Mindelo, ensaiava os primeiros passos no financiamento dos sectores da construção 
civil (habitação), da pesca e da pequena indústria. 
 
O sistema financeiro cabo-verdiano integrava ainda duas pequenas instituições, a Caixa 
Económica Postal e a Caixa de Crédito Agrícola que, em 1975, já se encontravam numa situação 
financeira periclitante. 



As negociações com o BNU incidiram, principalmente, sobre as condições de transferência das 
actividades do BNU para o Banco de Cabo Verde, em processo de constituição, com destaque 
para as seguintes acções:  

- transição do pessoal das agências do BNU em CV para o futuro banco; 
- aquisição do activo e do passivo do BNU em CV, incluindo as instalações; 
- transferência dos instrumentos monetários para o futuro banco central. 

A parte técnica das negociações destas rubricas foi conduzida sem qualquer problema, tendo-se, a 
1 de Julho de 1976, realizado, sem sobressaltos, a transferência para o BCV do passivo e do 
activo do BNU e do BFN e dado início às actividades do BCV.  
Se houve alguma dificuldade neste processo, não temos elementos para o afirmar, mas terá sido 
de certeza na parte relacionada com a transição do pessoal, tendo um pequeno número de 
empregados do BNU optado por continuar no seu quadro de origem, ou seja, não transitar para o 
quadro do futuro Banco de Cabo Verde.  

Instrumentos Legais 

Decreto Lei n.º 25/75 de 29/09 

O Banco de Cabo Verde foi criado, formalmente, pelo DL n.º 25/75 de 29 de Setembro, tendo sido 
nomeado na mesma data o seu primeiro Governador, um jovem quadro de 29 anos, formado em 
Finanças Públicas em Portugal e com apenas 5 ou 6 anos de experiência profissional na altura. 

De Setembro de 75 a Junho de 76, vai ser dado um grande impulso na preparação da estruturação 
e implementação efectiva do BCV, em primeiro lugar graças ao Recrutamento de um pequeno 
“ núcleo duro” , de técnicos superiores (4, incluindo o Governador) que, com o apoio valioso de 
alguns quadros cabo-verdianos do BNU, vão lançar, num prazo relativamente curto, os alicerces 
do futuro banco central.  

A estes 4 técnicos superiores são atribuídas responsabilidades específicas na preparação de 
importantes processos:  
- Primeira Lei Orgânica do Banco; 
- gestão das divisas e controlo de câmbios; 
- relações com instituições financeiras internacionais; 
- organização e gestão do crédito à economia; 
- estatísticas e estudos económicos. 

Sob o controlo do Governador, foram incumbidos os quadros mais experientes do BNU dos 
aspectos ligados a: 
- gestão da vertente banco comercial; 
- preparação da primeira emissão de notas e moedas; 
- organização da tesouraria e da contabilidade; 
- organização e gestão da administração e pessoal.  

Decisão com força de Lei n.º 13/76 de 26 de Junho 

A par do DL acima referido, o principal instrumento jurídico do processo de criação do Banco é, 
sem dúvida, a Decisão com força de Lei n.º 13/76 de 26 de Junho que aprova a 1.ª Lei Orgânica do 
Banco de Cabo Verde. 

Permitam-me citar 4 artigos desta L.O. que dão uma pequena ideia dos importantes poderes que o 
primeiro Governo da República de Cabo Verde entendeu por bem atribuir ao Banco de Cabo 
Verde. 

Art. 4º. O Banco tem por objecto o exercício das funções de banco central, de exclusivo emissor, 
no território nacional, de notas e moedas, de caixa do tesouro e banco comercial. 
Art. 5º. O Banco tem por missão geral, em conformidade com a política económica do Governo, 
estabelecer no domínio da moeda, do crédito e dos câmbios, as condições mais favoráveis para o 
desenvolvimento equilibrado da economia nacional, contribuindo para o aproveitamento de todos 
os recursos produtivos do Pais e assegurar a estabilidade interna e externa da moeda. 
Art. 6º. O Banco disporá dos seguintes recursos: 
a) O património e os valores dos departamentos de Cabo Verde do Banco Nacional Ultramarino e 
do Banco de Fomento Nacional que vierem a ser transferidos para o banco e nele integrados ao 
abrigo e por força dos acordos celebrados entre a República de Cabo Verde e a República 
Portuguesa em 15 de Abril de 1976;  



Art. 11º. Como banco central, o banco será o banqueiro do Estado, consultor do governo no 
domínio financeiro, orientador e controlador da política monetária e de crédito, gestor das 
disponibilidades externas do país e intermediário nas relações monetárias internacionais. 

Assistência Técnica para o desenvolvimento deste projecto 

O desenvolvimento de um projecto tão complexo, com os parcos meios de que se dispunha, 
poderia ter sido muito mais difícil e moroso, sem a colaboração dos bancos centrais de alguns 
países amigos. 
Neste sentido, e convém que seja aqui reconhecido, a maior assistência obtida, na criação do 
Banco de Cabo Verde, foi proporcionada, sem margem para dúvida, pelo Banco Central da Argélia 
através de: 
- apoio técnico aos responsáveis do BCV nas negociações com o BNU; 
- formação de curta ou longa duração dos primeiros técnicos do banco em todas as vertentes da 
competência de um banco central; 
- apoio na elaboração, encomenda e acompanhamento da produção das primeiras notas emitidas 
pelo BCV; 
- assistência na organização de determinados serviços.  
II. EVOLUÇÃO DO BANCO DE CABO VERDE ENQUANTO BANCO UNIVERSAL (1976/1993) 

Criado um ano antes, o BCV vai desenvolver as suas acções, de forma plena, a partir de Setembro 
de 1976, com a cessação das actividades do BNU em Cabo Verde.  

Arrancou o BCV com um pequeno capital de 100 milhões de escudos e com um quadro de pessoal 
(após integração dos trabalhadores do BNU) de menos de 150 elementos, entre os quais apenas 4 
técnicos superiores.  

Durante cerca de 16 anos o banco vai registar uma interessante evolução e um rápido crescimento 
das suas actividades. 

A 1 de Julho de 1977 regista-se o lançamento das primeiras notas do BCV e, consequentemente, a 
recolha da última emissão do BNU. Foi uma operação complexa mas muito bem conduzida e que 
beneficiou do apoio entusiástico de boa parte dos agentes da função pública, sobretudo no interior 
de Santiago e das ilhas maiores. O contributo dos trabalhadores do BCV neste processo foi 
admirável. 

As notas emitidas pelo BCV foram feitas ainda com uma paridade idêntica à do escudo português. 

Pouco tempo depois deixou de existir esta paridade, devido à forte desvalorização da moeda 
portuguesa, não acompanhada pela do escudo de Cabo Verde, que passou a valer mais do que o 
escudo português, com algumas implicações não desejadas junto à nossa emigração em Portugal, 
que via reduzir assim o valor das suas remessas para Cabo Verde.  

Nos primeiros anos da independência, Cabo Verde, pelo intermédio do BCV, vai negociar e 
conseguir a sua adesão ao Banco Africano de Desenvolvimento (BAD), em 1976, ao Fundo 
Monetário Internacional (FMI) e ao grupo do Banco Mundial (BIRD/IDA/SFI), em 1978, 
beneficiando o BCV a partir daí duma assistência técnica de qualidade, proporcionada sobretudo 
pelas instituições de “ Bretton Woods”  (FMI e Banco Mundial). 

No BCV, a década de 80 foi marcada pelos seguintes acontecimentos: 

- Reforço do quadro de pessoal com o recrutamento acelerado de técnicos superiores; 
- aumento do capital do BCV, em 1981, de 100 milhões de escudos para 400 milhões de escudos; 
- aprovação do estatuto de pessoal, o que constituía uma grande reivindicação dos trabalhadores, 
sobretudo aqueles que transitaram do BNU; 
- realização de avultados investimentos na construção de agências do BCV em todos os 
Concelhos do país e na construção de instalações especiais na Ilha do Sal; 
- informatização dos principais serviços do Banco; 
- criação das contas especiais de emigrantes, com taxas de juro bonificadas, para incentivar as 
remessas dos cabo-verdianos da diáspora e aplicação das mesmas no país sob forma de 
poupança e investimento; 
- constituição de um departamento de investimentos para dinamizar o financiamento de 
empréstimos de médio e longo prazos nos principais sectores da economia. 

Em 1990 é alterada a Lei Orgânica do BCV pelo DL n.º 52-D/90, que vem dar maior destaque à 
função “ banco central” , preparando o Governo, com esta alteração, a futura desafectação do 



BCV, da vertente comercial. 

No final do exercício que precedeu a separação (Dez. 1992) o BCV tinha acumulado no seu 
balanço, em capital e reservas, um valor de 1.156 milhões de escudos, ou seja, 10 vezes mais do 
que dispunha nestas rubricas em 1976.  
O número de trabalhadores rondava então os 500 elementos (cerca de 10% de técnicos 
superiores), distribuídos entre a Sede e uma dezena e meia de agências espalhadas por todos os 
Concelhos do país.  
Em Dezembro de 1992, mediante esforços próprios conjugados com o apoio da comunidade 
internacional, Cabo Verde já tinha conseguido ultrapassar os constrangimentos iniciais mais graves 
e apresentava um PIB nominal de 31 mil milhões de escudos, o que dividido por uma população de 
450 mil habitantes, dava um produto per capita de mais de 800 Usd, ou seja, cerca de 6 vezes 
mais do que possuía em 1975.  

III. O BANCO DE CABO VERDE ENQUANTO BANCO CENTRAL (1993/2007) 

A desafectação veio a concretizar-se mediante uma nova alteração da L.O., introduzida pelo DL n.º 
42/93 de 16 de Julho.  
Doravante, limitam-se as atribuições do BCV às de um banco central, dispondo o art. 3.º deste DL 
o seguinte:  
“ O Banco de Cabo Verde é o banco central da República de Cabo Verde, devendo nessa 
qualidade assegurar o equilíbrio monetário interno e a estabilidade externa da moeda nacional” . 

Como consequência desta alteração da L.O., assiste-se à criação do Banco Comercial do Atlântico 
(BCA) que vai receber, em simultâneo, as atribuições comerciais anteriores do BCV, uma grande 
parte do seu património e instalações, mas também a maioria do seu pessoal (mais de 300 
trabalhadores no activo, tendo o BCV ficado com cerca de 100 activos e 100 reformados).  

Quatro anos depois viria o BCA a ser privatizado.  

A separação das funções teve por vantagem principal uma clara definição do papel e das 
responsabilidades de cada instituição que opera no sistema financeiro, salvaguardando o respeito 
das regras definidas.  
Cabe assim ao Banco Central exercer plenamente as funções constantes da sua L.O., entre as 
quais se insere a supervisão de todas as instituições que operam no sistema financeiro cabo-
verdiano. 

A Lei n.º 10/VI/2002 de 15 de Julho vem introduzir uma derradeira alteração à L.O. do BCV no 
sentido de: 
- Clarificar o papel do Banco que passa a ter como atribuição principal a “ manutenção da 
estabilidade dos preços” ; 
- e reforçar a autonomia (independência) do Banco em relação ao poder político, mediante 
interdição do financiamento do Estado, e inamobilidade, salvo casos excepcionais, do Governador 
e dos Administradores.  

Dispensarei falar do BCV de hoje, deixando esta tarefa para os próximos intervenientes.  

Terminarei a minha intervenção dizendo que continua sendo o BCV uma pequena instituição, da 
dimensão do nosso país, mas uma instituição com muita ambição e uma grande vontade de servir, 
que tem contribuído com os seus esforços para que o nosso sistema financeiro possa, desde já, 
estar à altura de um País de Desenvolvimento Médio, grupo no qual, com muito sacrifício, 
conseguimos todos colocar Cabo Verde.  

 
Muito obrigado. 

 
Praia 3 Abr. 2007 

 


